
 

 

 
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2024 – PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS – 

SP. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 48.505.000/0001-70, sediada na Avenida Alfredo Pauletti nº 525, CEP: 17.132-216, 

Agudos – Estado de São Paulo, neste ato representada por seu sócio-administrador RODRIGO 

GONÇALVES BARCA, brasileiro, empresário, portadora da Cédula de Identidade RG n° 

33.474.596-2/SSP-SP, e inscrita no CPF/MF sob o n° 303.537.498-85, com escritório profissional 

na Avenida Alfredo Pauletti nº 525, CEP: 17.132-216, Agudos – Estado de São Paulo, Fone: (14) 

99104-1150, e-mail: rbarca724@gmail.com, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com 

fulcro no artigo 165, §. 4º, da Lei nº 14.133/2021, e no item 9 e seguintes do Edital em epígrafe, 

apresentar 

 

CONTRARRAZÕES 
 
 
 

 
ao Recurso Administrativo apresentado pela empresa DANIEL GAMA DE JESUS ME referente a 

decisão que declarou habilitada a empresa BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA no 

procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 79/2024, pelas razões de fato e de direito que passa 

a expor, rogando, pois, se digne Vossa Senhoria a receber e processar a mesma na forma da Lei. 

 
 
 
 



 

 

I  – DA TEMPESTIVIDADE 
 
 

A presente contrarrazão é tempestiva na medida em que foi disponibilizado pelo 

Pregoeiro o recurso apresentado no dia 18/10/2024 (sexta-feira): 

 
 

Nos termos do artigo 165, §. 4º, da Lei nº 14.133/2021 c/c item 9.8, do Edital é 03 (três) 

dias úteis o prazo para registrar as contrarrazões do recurso. 

 
Assim, temos como termo final o dia 23/10/2024, até às 23:59 de quarta-feira, sendo a 

presente, portanto, tempestiva. 

 
 
 

II  – DOS FATOS 

 
Em apertada síntese, trata-se de procedimento licitatório instaurado pelo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS -SP, na modalidade pregão eletrônico, tipo menor 

preço por item, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa 

para serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado, bem como 

serviço de remoção e instalação, em todas as Secretarias do Municipio, conforme especificações 

constantes do Anexo I – Termo de Referência. 

 
Após a fase de lances e inabilitação da primeira e segunda colocada, sagrou-se 

vencedora a empresa BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA, que ofertou o melhor lance pelo 

valor total de R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais), sendo convocada para 

apresentar os documentos de habilitação, o qual foi considerada habilitada, e assim, declarada 

vencedora pelo Pregoeiro. 

 
No entanto, a empresa DANIEL GAMA DE JESUS ME, protocolou o presente 

Recurso Administrativo requerendo a inabilitação da empresa vencedora/recorrida, alegando, 

suscintamente, que a 1. Documentação societária desatualizada (JUCESP), .2 Declarações sobre 

tratamento diferenciado (Simples Nacional), 3. Ausência de documentos de identificação dos 

sócios, bem como pela 4. Falta de documentos previstos no edital. 

 



 

 

 
III  – DAS RAZÕES QUE IMPÕEM O DESPROVIMENTO DO RECURSO 

 
 
a)  1. Documentação societária desatualizada (JUCESP) e 4. Falta de documentos 

previstos no edital: 

 

 

Alega a recorrente que a licitante habilitada apresentou um documento da JUCESP que 

aparentemente não reflete a composição societária atual da empresa.  

 

Constatando alguma alteração significativa, é dever do Pregoeiro(a) diligenciar junto à recorrida para 

que apresenta-se a última alteração contratual, pois não se trata de inclusão de documentação nova 

e sim documentação existente antes da abertura do certame. 

 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021: 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

O que se pretende apontar aqui é a possibilidade de o Pregoeiro, promover uma diligência a partir 

da previsão legal que pode ser invocada mesmo que não conste do Edital. 

 

Sob uma interpretação estritamente literal/gramatical, a Lei Licitações em seu artigo supracitado 

confere à comissão de licitações e ao pregoeiro(a), visto que a regra se aplica subsidiariamente ao 

pregão, o direito de efetuar diligência para complementar a instrução do processo licitatório. 

 

Não caso em tela, não se trataria de autorizar à Recorrida a juntada dos documentos novos, mas 

sim de o Pregoeiro(a) promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, de modo que forme juízo de valor capaz de permitir à licitante, comprovar sua aptidão 

mediante a apresentação do último contrato social.



 

 

Isso porque, cabe à Administração Pública um respeito ao formalismo moderado, visto 

que as regras têm como finalidade o atendimento ao interesse público, que resta ferido quando o 

extremismo no cumprimento de um rigor formal supera a finalidade do ato emitido. 

 
A apresentação de documento faltante dentro da sessão consistiria em medida razoável 

e salutar, a fim de preservar a licitante que apresentou a proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

 
Assim, cabe ao Pregoeiro avaliar o caso concreto e preservar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade e permitir que a condição preexistente fosse comprovada por 

meio de diligência. Não há que se falar em desrespeito aos princípios da vinculação ao edital e à 

isonomia, na medida em que a licitação tem como finalidade a busca pela proposta mais vantajosa 

e não consiste em um fim e si mesma. 

 
É pacífico o entendimento do Tribunal de Contas da União de que o referido dispositivo 

legal que é identico ao art. 43, § 3º da Lei 8.666/93  e não veicula uma simples discricionariedade 

ao pregoeiro/gestor público, e sim um dever de agir nas situações em que a diligência se mostrar 

necessária e adequada. 

 
É o sentido que se extrai do Acórdão do TCU nº 2.521/2003 - Plenário, o seguinte: 

 
 

“(...) atente para o disposto no art. 43, §3º, abstendo-se, em consequência, 

de inabilitar ou desclassificar empresas em virtude de detalhes irrelevantes 

ou que possam ser supridos pela diligência autorizada por lei”. 

 
Ainda sobre o tema da diligência e apresentação de documentos posteriormente, 

cumpre destacar que o Tribunal de Contas da União – TCU, emitiu Acordão nº 1211/2021-Plenário, 

com a seguinte ementa, que ora transcrevemos: 

 
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO PELO DECRETO 

10.024/2019. IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE NOVA 

OPORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, SEM 

QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME. MEDIDA CAUTELAR 



 

 

 
PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO JURISDICIONADO ACERCA DA 

IRREGULARIDADE. OITIVA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A 

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS 

NO SISTEMA COMPRASNET. Admitir a juntada de documentos que 

apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão 

pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre 

as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que 

lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 

habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse 

público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado 

almejado (fim). O pregoei ro, durante as fases de julgamento das propostas 

e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos 

termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 

10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou 

sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 

habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (sem grifos no original) 

 
O dever de diligência é defendido pelo Tribunal de Contas da União em inúmeros de 

seus julgados. No Acórdão TCU nº 1.795/2015-Plenário, decidiu-se que é “irregular a inabilitação 

de licitante em razão de ausência de informação exigida pelo edital, quando a documentação 

entregue contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a Administração não 

realizar a diligência”. 

 
Já no Acórdão nº 1.758/2003-Plenário2, o Tribunal entendeu ser regular, no âmbito 

de procedimento licitatório, a conduta da autoridade que procedeu a juntada posterior de 

comprovação de regularidade fiscal da licitante através de diligência promovida com base no art. 43, 
§ 3º, da Lei nº 8.666/93, o que ocorre no presente caso. 
  



 

 

 
Segundo aquela Corte de Contas, tal juntada não configuraria irregularidade, mas 

praticidade, celeridade e otimização do certame. Isso porque o apego excessivo à letra da 

lei pode acarretar equívocos jurídicos, não traduzindo seu sentido real. 

 
Veja-se que, tratando-se de mera falha ou equívoco, tanto da licitante quanto do 

Pregoeiro(a) não cabe a desclassificação da licitante recorrente, mas sim a abertura de diligência, 

tendo em vista que detém o contrato social atualizado, conforme os julgados do TCU. 

 
O desafio imposto ao Pregoeiro(a) seria de estabelecer uma relação de equilíbrio na 

competitividade, sobretudo porque num ambiente de concorrência sempre haverá insatisfação por 

parte dos perdedores no final, o que obriga todo bom gestor público a assumir a responsabilidade 

por decidir em cada caso concreto sobre a pertinência ou não da possiblidade da diligência. 

 
Seguindo a interpretação da letra da lei, reitera-se a possibilidade de diligência, 

conforme estabelece também o art. 64, inciso I da nova lei de licitações 14.133/21. Senão vejamos: 

 
Art. 64 (...) 

I- Complementação de informações acerca de documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existente à época 

da abertura do certame. 

 
Assim, consoante determina a jurisprudência do Tribunais de Contas nacional, solicita- 

se a utilização pelo Pregoeiro(a) de um instrumento previsto em lei (diligência) para manter o 

equilíbrio na competição em busca do melhor valor para os serviços objeto da licitação. 

 
b-) 2 Declarações sobre tratamento diferenciado (Simples Nacional) e 3. Ausência de 
documentos de identificação dos sócios 

 
 

A Recorrente, com o intuito de tumultuar e prejudicar o andamento do certame, 

apresentou um recurso absurdo contra esta Recorrida, que ao nosso ver, trata-se apenas de ato de 

protelação e de prejudicar a Celeridade do processo, pois os argumentos são infundados e 

demonstram desespero ou despreparo da empresa autora do recurso em questão, pois é claro que 

a Recorrida atendeu a todas as exigências editalícias do Pregão Eletrônico nº 79/2024. 

 



 

 

CLARAMENTE o Pregoeiro atendeu em uma condução justa, buscando o melhor para 

Administração Pública, assim todos os requisitos e princípios que regem licitações públicas no final 

foram atendidas, sendo que a licitação constitui-se no procedimento administrativo mediante o qual 

a Administração Pública, obediente à isonomia, seleciona a proposta mais vantajosa para o 

interesse público, desenvolvendo-se através de sucessões ordenadas de atos vinculantes para a 

Administração e para os licitantes preponentes, proporcionando igualdade de tratamento e 

oportunidade a todos os interessados, como fator de eficiência e moralidade dos negócios 

administrativos, através de julgamento em estrita conformidade com os princípios básicos da 

Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo e da Probidade. 

 

  Quanto aos documentos de identificação dos sócios os mesmos foram sim 
apresentados quando do credenciamento da empresa para o certame e quanto ao tratamento 
diferenciado (Simples Nacional), quando da apresentação da Declaração Unificada pela empresa no 
item 5 a recorrida “Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de 
faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, sendo apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar”. 

 

Fica evidente que o edital almeja privilegiar a ME,EPP e  empresas a elas equiparadas. Quando, 
mesmo a empresa não apresentando documentação que a enquadre nas condições previstas na LC 
123/06, ainda haverá outra chance na fase de habilitação. 

Esse é o espírito do ordenamento jurídico brasileiro. A leis pátrias  desejam privilegiar o pequeno 
empreendedor, oferece ao empreendedor mais frágil privilégios para terem condições de contratar 
com o Poder Público. Se essa não fosse a vontade da lei, não teria sentido a existência da LC n. 
123/06. 

a ) A condição de ME/EPP e a elas equiparadas é AUTODECLARATÓRIA 

O Decreto n . 85.538, de 06 de outubro de 2015 que regulamenta o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para as micro empresas e empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública federal, reza em seu art. 13, §2°, que do pequeno empreendedor enumerados 
anteriormente deve-se exigir declaração de enquadramento nas condições da LC 123/06, in verbis: 

Art. 13-(...) 

§ 2º  Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, sob as penas da lei, de que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 
cooperativa, o que o tornará apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Naturalmente vê-se que o enquadramento nos privilégios da LC n. 123/06 é de forma 
autodeclaratória . Se houver falsidade, que responda por ela quem deu causa. 



 

 

A recorrida apresentou declaração de Microempresa, utilizando ainda, do modelo fornecido pelo 
edital (Anexo III – Declaração Unificada). 

 

Por fim, somente a título de argumentação, protelar um certame é motivo de sanção 

administrativa, pois ninguém aqui está para perder tempo precioso. 

 
Não é só ler o edital para participar, mas entendê-lo. E o mais importante é entrar com 

recurso apenas por motivos coerentes. Do contrário isso sim é amadorismo. 

 
Diante disso, o presente recurso administrativo interposto pela mesma merece ser 

desprovido, vez que serve, apenas e tão somente para tumultuar o procedimento, dando-se 

continuidade no certame com a sua homologação. 

 
IV  – DO PEDIDO 

 
Por todo exposto, para que não se consolide uma decisão equivocada, lembrando o 

próprio dever de evitar-se o ônus de eventual demanda judicial, a empresa recorrida requer o 

conhecimento das Contrarrazões e o seu provimento para confirmar a classificação e habilitação da 

empresa BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA, no procedimento licitatório Pregão Eletrônico 

nº 79/2024, pelos fundamentos arguidos nos autos da exordial, bem como o improvimento do 

Recurso Administrativo interposto pela empresa DANIEL GAMA DE JESUS ME, vez que tem 

como único objetivo criar morosidade e tumultuar o certame. 

 
Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 
 

Agudos, 21 de Outubro de 2024 
 
 
 

__________________________________________ 
BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ/MF n° 48.505.000/0001-70 
RODRIGO GONÇALVES BARCA 

RG n° 33.474.596-2/SSP-SP 
CPF/MF n° 303.537.498-85 

BLOCO FORTE 
CONSTRUTORA 
LTDA:48505000000170

Assinado de forma digital por 
BLOCO FORTE CONSTRUTORA 
LTDA:48505000000170 
Dados: 2024.10.21 12:52:01 -03'00'























 



 



 



 



 



 



Protocolo (Nota interna 18/10/2024 15:54) 5.150/2024

De: Adriane F. - SAF-SE

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 18/10/2024 às 15:54:19

Setores envolvidos:

SAF-CFEL, SAF-FP, SAF-SE

Alteração de Inscrição Municipal no Cadastro Mobiliário PJ ou PF

 

 Aline Mathias Mescua Duarte - SAF-CFEL alteração no quadro societario

_

Adriane Reiner Franco 

ATENDENTE

Anexos:

DECA_PARA_ASSINAR_BLOCO.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Praça Tiradentes nº 650, Centro Agudos -SP

Fone(14)3262-8517 email: cadastro@agudos.sp.gov.br
CNPJ 46.137.444/0001 -74

DECLARAÇÃO CONTRIBUINTE - ISSQN E TAXA DE LICENÇA

Código CPF ou CNPJ/MF Inscrição

Atividade:

Nome:

Local da Atividade:

End. P/Ent. Aviso:

Bairro:

N° 211902 48505000000170 18781/2023

BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA

AVENIDA ALFREDO PAULETTI   - N° 525

VIENENSE

AVENIDA ALFREDO PAULETTI    - N° 525 - VIENENSE CEP 17132216

Inicio da Atividade Data da Alteração Data do Encerramento Horário de Funcionamento

28/04/2023

Processo/Ano

5150 /2024

Dados Referentes a Pessoa Do Declarante

Nome:

Residência:

Bairro:

Identidade n°: Orgão Expeditor
Assinatura

CEP:

BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA

156102583117

17132216VIENENSE

Dados Relativos a Pessoa do Titular, dos Sócios ou Diretores

Nome:

Residência:

CPF:

Tributos Municipais Incidentes Sobre a Atividade

AVENIDA ALFREDO PAULETTI N°525

RODRIGO GONÇALVES BARCA

AV.: ALFREDO PAULETTI, 525 - VIENENSE, CEP: 17132-216. - AGUDOS - 

30353749885

Nome:

Residência:

CPF:FABIO DANTAS CORDEIRO JUNIOR

R.: FRANCISCO A PEIXOTO GOMIDE, 105 - VILA HONORINA, CEP: 17123-

45374305832

Nome:

Residência:

CPF:

 -  - 

Nome:

Residência:

CPF:

 -  - 

Nome:

Residência:

CPF:

 -  - 

Nome:

Residência:

CPF:

 -  - 

Comércio varejista de materiais hidráulicos

Histórico da Ocorrência : ALTERAÇÃO

Nome:

Residência:

CPF:

 -  - 

Nome:

Residência:

CPF:

 -  - 

19-TAXA DE LICENÇA  /  16
ISS HOMOLOGADO  / 07.02-EXECUCAO, POR ADMINSTRACAO, EMPREITADA OU SUBEMPREITADA, DE OBRAS DE CONSTRUCAO CIVIL, HIDRAULICA OU A
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B98F-D2C8-9166-762D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALINE MATHIAS MESCUA DUARTE (CPF 349.XXX.XXX-84) em 18/10/2024 15:55:43 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://agudos.1doc.com.br/verificacao/B98F-D2C8-9166-762D







DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

A empresa, BLOCO FORTE CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.505.000/0001-70, 

através de seu representante abaixo assinado, para fins de participação no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 

114/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N°. 079/2024, DECLARA:  

1. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  

2. Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 

exigências constante do edital e seus anexos;  

3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

4. Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes ao a este pregão.  

5. Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de faturamento e 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.  

6. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

7. Declara que concorda com a realização de eventuais descontos de impostos nos termos da 

legislação vigente.  

8. Declara que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias ao 

cumprimento total do objeto da presente licitação, sem qualquer ônus para Administração Municipal, tais como 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o 

fornecimento do objeto da presente licitação.  

9. Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

10. a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

11. b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou não da referida 

licitação;  
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12. d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

13. e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de 

Prefeitura Municipal de Agudos, antes da abertura oficial das propostas; e  

14. f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.  

 

Agudos – SP 16 de Outubro de 2024 
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